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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 307/2023 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 107/2023 

 

FORNECIMENTO/COMPRAS  

 

COM ITEM PARA PARTICIPAÇÃO EM AMPLA CONCORRÊNCIA E ITENS PARA 

PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPREENDEDORES (MEIs), MICROS E PEQUENAS EMPRESAS 

E COOPERATIVAS. 

 

Torna-se público que o Município de São Miguel do Iguaçu/PR, sediado na Rua Vânio 

Ghellere, 64 – Centro – São Miguel do Iguaçu/PR – CEP 85.877-000, realizará licitação, na 

modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, Decreto nº 

115/2023, de 16 de fevereiro de 2023, Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, 

Instrução Normativa n.º 001/2021, de 13 de janeiro de 2021 do Controle Interno do Município e Lei 

Municipal nº 3.468, de 25 de agosto de 2021, e as exigências estabelecidas neste Edital. 

 

Data da sessão: 19 DE OUTUBRO DE 2023 - Horário: 09:00 HORAS 
Local: https://www.gov.br/compras “Acesso Identificado” 

UASG : 987889 

  

Critério de Julgamento: menor preço, por item 

 

1. DO OBJETO 

1.1 O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa visando a 

contratação de empresa especializada no FORNECIMENTO DE GÁS OXIGÊNIO 

MEDICINAL, COM PUREZA SUPERIOR A 99,5%, COM O FORNECIMENTO EM 

CILINDROS NO REGIME DE COMODATO, para o tratamento de usuários do SUS, 

conforme prescrição médica, no âmbito da Atenção Básica em Saúde, do uso 

domiciliar, dos serviços de urgência e emergência e do Hospital e Maternidade 

Municipal São Miguel Arcanjo – HMMSMA, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2 A licitação será dividida em ITENS, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.  

1.3 O critério de julgamento adotado será o menor preço do ITEM, observadas as exigências 

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.4. Os preços unitários e global indicados, são respectivamente, o máximo unitário e o 

máximo global admitidos no certame. 

1.5. As disposições de entrega estão definidas na cláusula 5ª (QUINTA) do Termo de 

Referência, que é parte integrante deste Edital, independentemente de transcrição. 

1.6. As disposições de fiscalização, gestão do contrato estão definidas na cláusula 10ª 

(DECIMA) do Termo de Referência. 

1.7. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos na cláusula 11ª (DECIMA PRIMEIRA) do Termo de Referência. 

http://www.saomiguel.pr.gov.br/
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1.8. Não será adotada cota para mulheres vítimas de violência doméstica devido ao fato 

que este processo não se enquadrar nos moldes determinados no artigo 43 do Decreto 

Municipal nº 115/2023. 

 

2. REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. Este certame não será sob o Sistema de Registro de Preços. 

 
3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados 

no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras 

do Governo Federal (www.gov.br/compras). 

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf 
até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 
logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 
3.5. Para os itens com participação exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, 
nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

3.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às 
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da 
licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores 
somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
empresa de pequeno porte. 

3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006. 

3.6.1. Este processo não aplica a tratamento diferenciado de microempresas, empresas de 

pequeno porte e microempreendedores individuais sediadas local ou regionalmente. 

3.6.1.1. Justifica-se a não aplicação do art. 48 § 3o da Lei Complementar nº 123/2006 e 

art. 11 da lei Municipal nº 3468, uma vez que não foi identificado no mínimo de 3 (três) 

fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno 

porte e também pelo valor da licitação, ultrapassar o limite imposto em lei. 

 

3.7. Não poderão disputar esta licitação: 

3.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

3.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 
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direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre 

serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.7.5.  Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau; 

3.7.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.7.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.7.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.7.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

3.7.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 

cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 

9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.8. O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 

ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante 

3.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 3.7.2 e 3.7.3 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que 

sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

3.11. O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 

participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 

entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.13. A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
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4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 

com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente 

os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, 

observado o disposto nos itens 8.1.1 e 8.13.1 deste Edital. 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante deverá anexar em campo próprio do 

sistema eletrônico (modelo anexo IV), relativo às seguintes declarações: 

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.4.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.4.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.4.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

4.4.5. Para todos os fins de direito, não possui no seu quadro societário companheiros ou 

parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de servidores públicos 

municipais com atribuições ligadas ao objeto bem como os Agentes Político; 

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 

§§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. Obs: Dispensada no caso da proponente não 

se enquadrar como empresa de pequeno porte ou micro empresa; 

4.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não 

ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo 

que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.4.5. A declaração 

falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas 

em Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
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4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 

pública. 

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 

seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 

proposta e obedecerá às seguintes regras: 

4.11.1.a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance 

que cobrir a melhor oferta; e 

4.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 

caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por menor preço; e 

4.12.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 

item 4.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 

promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 

controle externo e interno. 

4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 

sua desconexão. 

4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso. 

  

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o sistema eletrônico, deverá registrar a 

proposta eletrônica no sistema, contemplando os seguintes dados: 

5.1.1. valor unitário do item; 

5.1.2. Marca;  

5.1.2.1. Quando a marca do produto identificar a empresa fornecedora, a mesma deve 

usar a indicação: “MARCA”. 

5.1.3. Fabricante;  

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
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5.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 

para contratação. (Nota explicativa: Art. 15, IV, do Decreto nº 11.462/2023.) 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses. 

5.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.8. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 

beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

5.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de 

fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 

substituição. 

5.9.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação; 

5.9.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

5.9.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 

aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9 do 

termo de referência. 

5.10 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná e, 

após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a 

adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, 

da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada 

ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 

sobre preço na execução do contrato. 

de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

5.11. Será admitida a alteração da marca pelo fornecedor sempre que a nova marca indicada 

cumprir os requisitos previstos em edital: 

5.11.1. Nos casos de licitações exclusivas para bens pré-qualificados, o fornecedor poderá 

apresentar marca aprovada no procedimento de pré qualificação, ainda que a inclusão tenha 

ocorrido posteriormente à realização do processo licitatório. 

5.11.2. Nos processos de contratação que envolvam análises complexas de amostras, a 

alteração de marca somente ocorrerá para as aquisições realizadas após a aprovação da 

amostra da nova marca, e o prazo para a análise será de 15 (quinze) dias do edital. 

5.12. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação 

exclusiva, o licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou 
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sentenças normativas que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as 

respectivas datas bases e vigências, com base na Classificação Brasileira de Ocupações – 

CBO. 

5.13. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no 

instrumento coletivo aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior. 

 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item; 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta deverá ser de R$ 1,00 (UM REAL), Pelo artigo 22, § 1º, da Instrução Normativa SEGES 

nº 73, de 30 de setembro de 2022, é obrigatória a previsão de intervalo mínimo de diferença de 

valores ou percentuais. 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa “aberto”, os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 

últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

6.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 

nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 

conforme a ordem final de classificação. 

6.10.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe 

de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 

colocações. 

6.10.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 
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6.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará 

e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

6.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 

lances.  

6.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no 

sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.17. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 

automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará 

em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 

procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 

maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos 

arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, 

de 2015. 

6.17.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 

melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.17.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto. 

6.17.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

6.17.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 

poderá apresentar melhor oferta. 

6.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

6.18.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 

desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.18.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 

nova proposta em ato contínuo à classificação; 
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6.18.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 

deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

6.18.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.18.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

6.18.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

6.18.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 

órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso 

de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em 

que este se localize; 

6.18.2.2. empresas brasileiras; 

6.18.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

6.18.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

6.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 

diferentes das previstas neste Edital. 

6.19.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

6.19.2. O prazo para resposta da contraproposta será de até 15 (quinze) minutos; 

6.19.2.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.19.3. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) 

horas, quando necessários, envie os documentos complementares para confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.19.4. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.20. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

6.21. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.22. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 
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previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.8 do edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF;  

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  

e) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná – TCE/PR        

(https://www.tce.pr.gov.br/); 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

7.3.1. A tentativa de burlar será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

7.3.3.1. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006 e 

art. 7 da Lei Municipal n.º 3468, de 2021, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 

para aceitação da proposta subsequente. 

7.4. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será 

verificada conforme previsto no item 17. do Anexo I – Termo de referência deste edital. 

7.4.1. Caso opte por apresentar o registro cadastral no SICAF, é dever do fornecedor 

atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes 

na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva 

documentação atualizada. 

7.4.2.  O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto 

se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em 

encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com os itens 3.5.1 e 4.6. deste edital. 

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e 

à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e 

em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de 

setembro de 2022. 

7.6.1. O critério de julgamento será o menor preço, por item. 

7.7. Não se trata de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação 

exclusiva. 
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7.8. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.8.1. contiver vícios insanáveis; 

7.8.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.8.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

7.8.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.8.5. não atendem ao requisitos estabelecidos neste Edital ou seus anexos, desde que 

insanável. 

7.8.6. No caso de desclassificação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006 e 

art. 7 da Lei Municipal n.º 3468, de 2021, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 

aceitação da proposta subsequente. 

7.9. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.9.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove: 

7.9.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.9.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.10. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

7.10.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada 

integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela 

superação do valor global estimado; 

7.10.2 No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará 

pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como 

relevante, conforme planilha anexa ao edital; 

7.10.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 

cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração, independentemente do regime de execução. 

7.10.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre 

este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo 

com a Lei. 

7.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

7.12. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada 

pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar 

Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua 

proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.12.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 

apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos 

quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem 

como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos 

Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, 
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admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, 

empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente 

para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar 

excepcional aditamento posterior do contrato. 

7.12.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de 

dedicação exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o 

licitante deverá indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado 

na execução contratual. 

7.12.3. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como 

referência, ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo 

ato convocatório, o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade;  

7.12.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida 

pela Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não 

contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais 

de produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta. 

7.12.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia 

empregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas 

as condições para a justa remuneração do serviço. 

7.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 

desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar 

com todos os custos da contratação; 

7.13.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

7.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 

cabível esse regime. 

7.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

7.15. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena 

de não aceitação da proposta. 

7.16. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 

interessados, incluindo os demais licitantes. 

7.17. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7.18. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 

Edital, a proposta do licitante será recusada. 

7.19. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 

Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de 

uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
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8.1. Os documentos previstos na cláusula 16ª (DECIMA SEXTA) do Termo de Referência, 

necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da 

licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 

para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos 

para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos 

do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-

lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

8.4 Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito 

de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores 

de cada consorciado. 

8.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 

pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, 

haverá um acréscimo de 10% (dez por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido 

para os licitantes individuais. 

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados por 

cópia antecipadamente autenticada por Agente da Administração vinculado ao 

Departamento de Licitações e Contratos, mediante apresentação de original ou de 

declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal ou ainda 

por Cartório legalizado/autorizado para este fim. 

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 

obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma 

da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 

de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 

data de entrega das propostas. 

8.10.  Na presente contratação não há necessidade de avaliação prévia do local de execução. 

8.11. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

8.11.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
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relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 

3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

8.12. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf 

e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

8.12.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

8.13. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.13.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf 

serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, 

prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

8.13.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de 

propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, 

observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES 

nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

8.14. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será 

feita em relação ao licitante vencedor. 

8.14.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das 

propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

8.14.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a 

fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 

julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os 

licitantes. 

8.15. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, 

e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

8.15.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; e 

8.15.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas; 

8.16. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 

erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

8.17. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no 

subitem 8.13.1. 

8.18. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 

trata o subitem anterior. 
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8.19. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas 

de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

8.20. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

8.19. Os atos serão preferencialmente digitais, de forma a permitir que sejam produzidos, 

comunicados, armazenados e validados por meio eletrônico. 

8.20. O vencedor da licitação tem a obrigação de manter, durante toda a execução do 

contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições' 

exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contratação direta; 

8.21. O vencedor da licitação tem a obrigação de o contratado cumprir as exigências de 

reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa 

com deficiência, para reabilitado da' Previdência Social e para aprendiz; 

 

9. DO CONTRATO E DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 

(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Contrato, a Ata de 

Registro de Preços ou retirar o instrumento equivalente, cujo prazo de validade encontra-se 

nele(a) fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

9.2.1. a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

9.2.2. a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

9.3. O contrato ou ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 

disponibilizada no portal da transparência do Município de São Miguel do Iguaçu. 

9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 

vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 

condições. 

9.5. O preço contratato ou registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no 

PNCP e disponibilizado durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de 

licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes 

do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 

condições propostas pelo primeiro classificado. 

 

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

10.1. Não aplica-se formação de cadastro de reserva neste processo de contratação. 

 

11. DOS RECURSOS 
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11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 

165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 

da ata. 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão;; 

11.3.1.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 30 (trinta) minutos, 

contados da intimação; 

11.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 

ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses. 

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico http://transparencia.saomiguel.pr.gov.br:8091/portaltransparencia/. 

 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração; 
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12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação. 

12.1.5. fraudar a licitação. 

12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

10.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal: 

12.2.1. advertência;  

12.2.2. multa; 

12.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto. 

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública. 

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 

15% do valor do contrato licitado. 

12.4.2. 12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, 

a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de até 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 

licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual 

pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 

12.1.7 e 12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 

12.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 
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licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 

14.133/2021. 

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, descrita no item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do 

órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, 

de 2022  

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, 

que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 

recebimento. 

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes 

da data da abertura do certame. 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 

abertura do certame. 

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados preferencialmente 

por forma eletrônica, pelo seguinte endereço eletrônico: licitacoes@saomiguel.pr.gov.br  o 

presencialmente no setor de protocolo do município de São Miguel do Iguaçu – PR, localizado 

na Rua Vânio Ghellere, 64 – Centro - CEP 85877-000 – São Miguel do Iguaçu – Paraná. 

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 
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13.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão 

os participantes e a Administração. 

 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de Brasília - DF. 

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, 

o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração. 

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico 

http://transparencia.saomiguel.pr.gov.br:8091/portaltransparencia/licitacoes/, e também 

poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço: Rua Vânio Ghellere, 64 – centro, São Miguel do 

Iguaçu/PR, nos dias úteis, no horário das 07:30 horas às 11:30 e das 13:00 horas às 17:00 

horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão 

com vista franqueada aos interessados. 

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.11.1. ANEXO I - Termo de Referência: 

14.11.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar. 

14.11.2. ANEXO II –– Modelo de Proposta de Preço; 

14.11.3. ANEXO III – Modelo de Declaração Conjunta; 

14.11.5. ANEXO IV –  Minuta de Termo de Contrato. 

 

São Miguel do Iguaçu/PR, 28 de setembro de 2023. 

 

 

 

ELONI TERESINHA CONZATTI DE QUEIROZ 
Secretária Municipal de Saúde 

Decreto nº 373/2021 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA – DAS ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 307/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 107/2023 

 
1. OBJETO 
1.4. Contratação de empresa especializada para o FORNECIMENTO DE GÁS OXIGÊNIO 
MEDICINAL, COM PUREZA SUPERIOR A 99,5%, COM O FORNECIMENTO EM CILINDROS 
NO REGIME DE COMODATO, para o tratamento de usuários do SUS, conforme prescrição 
médica, no âmbito da Atenção Básica em Saúde, do uso domiciliar, dos serviços de urgência e 
emergência e do Hospital e Maternidade Municipal São Miguel Arcanjo – HMMSMA, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento: 
  
ABERTO PARA PARTICIPAÇÃO DE TODAS AS EMPRESAS: 

ITEM DESCRIÇÃO UNI. QNT 
VALOR UNIT. 

R$ 
VALOR TOTAL 

R$ 

1 

CATMAT / BR 0479021: gás comprimido, 
nome: oxigênio, aspecto físico: líquido, 
fórmula química: O2, massa molecular: 31,99 
g/mol, grau de pureza: pureza mínima de 
99,5%, característica adicional: medicinal, 
número de referência química: CAS 10024-
97-2. Fornecimento de recargas do gás 
medicinal em CILINDROS DE 6 A 10 M³, 
cedidos pela empresa em comodato, de 
forma parcelada e continuada.  

M3 9.000  25,86  232.740,0000  

VALOR TOTAL R$ 232.740,0000 

 
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE COOPERATIVAS, MICRO, PEQUENAS EMPRESAS E 
MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS: 

ITEM DESCRIÇÃO UNI. QNT 
VALOR 

UNIT. R$ 
VALOR TOTAL 

R$ 

2 

CATMAT / BR 0479021: gás comprimido, 
nome: oxigênio, aspecto físico: líquido, fórmula 
química: O2, massa molecular: 31,99 g/mol, 
grau de pureza: pureza mínima de 99,5%, 
característica adicional: medicinal, número de 
referência química: CAS 10024-97-2. 
Fornecimento de recargas do gás medicinal em 
CILINDROS DE 6 A 10 M³, cedidos pela 
empresa em comodato, de forma parcelada e 
continuada.  

M3 3.000 25,86  77.580,0000  

3 

CATMAT / BR 0479021: gás comprimido, 
nome: oxigênio, aspecto físico: líquido, fórmula 
química: O2, massa molecular: 31,99 g/mol, 
grau de pureza: pureza mínima de 99,5%, 
característica adicional: medicinal, número de 
referência química: CAS 10024-97-2. 
Fornecimento de recargas do gás medicinal em 
CILINDROS DE 2 A 4 M³ cedidos pela empresa 
em comodato, de forma parcelada e continuada.  

M3 500 64,25  32.125,7000 
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4 

CATMAT / BR 0479021: gás comprimido, 
nome: oxigênio, aspecto físico: líquido, fórmula 
química: O2, massa molecular: 31,99 g/mol, 
grau de pureza: pureza mínima de 99,5%, 
característica adicional: medicinal, número de 
referência química: CAS 10024-97-2. 
Fornecimento de recargas do gás medicinal em 
CILINDROS DE 0,4 A 1M³ cedidos pela 
empresa em comodato, de forma parcelada e 
continuada.  

M3 400  99,11  39.646,2800  

VALOR TOTAL R$ 149.351,9800 

 
1.5. Os bens objeto do presente processo licitatório são caracterizados como comuns, conforme 
justificativa constante no Estudo Técnico Preliminar. 
1.5.1. Os bens objeto da presente contratação não se enquadram como bens de luxo conforme o 
disposto no Art. 39 do Decreto nº 115, de 16 de fevereiro de 2023. 
1.6. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do 
Contrato, na forma do Art. 105 da Lei n° 14.133, de 1 de abril de 2021. 
1.7. O Contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência 
da contratação. 
1.8. Havendo divergência na descrição dos itens, isto é, entre o Catálogo do Sistema de Compras 
do Governo Federal/CATMAT e o Termo de Referência, prevalecerá a descrição contida no 
presente Termo. 
1.6. O presente objeto licitatório será subdivido, para o pleno cumprimento do disposto no Art. 47 
da Lei Complementar nº 123, de 2006, em um lote com critério de participação aberto para ampla 
concorrência (cota de 75% do objeto) e um lote com critério de participação exclusiva de 
microempresas e empresas de pequeno porte (cota de 25% do objeto), com base no Art. 48, 
inciso III da Lei Complementar nº 123, de 2006; 
1.7. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao 
vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que 
pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal. 
1.8. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas 
deverá ocorrer pelo menor preço. 
1.9. Será dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando forem 
adjudicados aos licitantes qualificados como microempresas ou empresas de pequeno porte, 
ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as 
condições do pedido, conforme vier a ser decidido pela Administração, nos termos do art. 8º, §4º, 
do Decreto n. 8.538, de 2015. 
1.10. Só será admitida a oferta de produto previamente notificado/registrado na ANVISA, 
conforme a Lei nº 6.360, de 1976 e Decreto nº 8.077, de 2013. 
1.11. De acordo o Decreto Municipal nº 115/2023, este processo não terá cota para 
mulheres vítimas de violência doméstica devido ao fato de não se enquadrar no disposto 
no artigo 43 e parágrafos da mesma Lei. 
1.12. De acordo com o Art. 128, do Decreto Municipal nº 115/2023, será admitida a 
alteração da marca pelo fornecedor sempre que a nova marca indicada cumprir os 
requisitos previstos em edital.  
1.13. Nos casos de licitações exclusivas para bens pré-qualificados, o fornecedor poderá 
apresentar marca aprovada no procedimento de pré qualificação, ainda que a inclusão tenha 
ocorrido posteriormente à realização do processo licitatório.  
1.14. Nos processos de contratação que envolvam análises complexas de amostras, o edital 
estabelecerá que a alteração de marca somente ocorrerá para as aquisições realizadas após a 
aprovação da amostra da nova marca, devendo o prazo para a análise estar previsto em edital. 

 
2. JUSTIFICATIVA 
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2.1. O presente pedido se justifica pela necessidade de atendimento através do SUS à 
população enferma que necessita de oxigenoterapia, tratamento que oferece uma quantidade 
extra de oxigênio, pré-determinada por um médico, para o paciente com problemas pulmonares 
ou doenças respiratórias. A contratação para fornecimento de recarga de gás medicinal possibilita 
ao Município, através da Secretaria Municipal de Saúde, dar o suporte necessário para o 
atendimento destes pacientes em face da demanda existente no Município, incluindo pacientes 
acamados em residências, atendidos no Complexo Hospitalar ou, ainda, em veículos de 
emergência (ambulâncias da frota municipal). 
2.2. Os quantitativos dos itens foram baseados em quantidades do pregão 114/2022, ATA de RP 
nº 118/2022 e relatório de quantidades descritas nos empenhos, que seguem nos anexos. O 
período dos dados compreende os 10 meses da referida ATA tendo em vista que a mesma ainda 
se encontra em vigência. 
2.3. O item 1 e 2 compreende o mesmo cilindro que teve dois lotes em decorrência do 
atendimento da legislação de incentivo as micro e pequenas empresas. Portanto, será 
considerada a soma dos itens 1 e 2 para estimar as quantidades. A soma resultante de itens 
empenhados é de 8368 unidades, dividido em 10 meses, estima-se um gasto de 836,80/mês, que 
multiplicado por 12 teremos a quantidade estimada de 10.041,60/ano, no entanto, será incluída 
uma margem de segurança de aproximadamente 20% nas quantidades destinada a possível 
aumento da demanda em decorrência de eventos de surtos de doenças respiratórias como 
exemplo do Covid 19. Desse modo, o resultado da estimativa para a próxima compra é de 
12.050,00, arredondado para 12.000,00 unidades, mantendo-se a mesma quantidade do atual 
pregão. 
2.4. O item 3 teve empenho de 337 unidades, dividido em 10 meses, estima-se um vasto de 
33,70/mês, que multiplicado por 12 tem-se a quantidade estimada de 404,40/ano, também, inclui-
se a margem de segurança de 20% e tem-se o resultado estimado de 485 unidades, arredondada 
para 500 unidades, portanto, houve uma redução de 100 unidades com relação ao pregão 
114/2022. 
2.5. O item 4 teve empenho de 280 unidades, dividido por 10 meses, estima-se um gasto de 
28/mês, que multiplicado por 12 tem-se a quantidade estimada de 336/ano, também, incluindo-se 
a margem de segurança de 20% tem-se o resultado estimado para a próxima contratação de 403 
unidades, arredondada para 400 unidades, portanto, houve um aumento de 100 unidades em 
ralação ao Pregão 114/2022. 
2.6. A seguir a planilha das quantidades do Pregão 114/2022 por empenho utilizada para a 

estimativa das quantidades necessárias para o novo processo de compra, quantidade com base 

nos empenhos em 10 meses da vigência da ata 118/2022: 

EMPENHO QDE ITEM 1 QDE ITEM 2 QDE ITEM 3 QDE ITEM 4 

7564/2023 400 400 30 20 

6762/2023 500 0 0 0 

6323/2023 250 250 10 10 

5898/2023 700 30 30 10 

5081/2023 200 100 10 10 

5080/2023 280 200 10 10 

4162/2023 500 30 30 30 

2367/2023 250 20 20 20 

2366/2023 220 10 10 10 

1566/2023 500 50 10 10 

490/2023 300 300 30 30 

17480/2022 360 50 25 25 

15549/2022 900 70 70 43 

15447/2022 350 31 31 31 
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14468/2022 160 11 15 15 

14241/2022 160 0 0 0 

13224/2022 280 2 2 2 

13222/2022 150 2 2 2 

13219/2022 350 2 2 2 

TOTAL ITEM EMPENHADO (10 
MESES) 6810 1558 337 280 

TOTAL DE ITEM DA ATA 118/2022 9000 3000 600 300 

% EMPENHADA 75,67 51,93 56,17 93,33 

TOTAL ITEM NÃO EMPENHADO 2190 1442 263 20 

% NÃO EMPENHADA 24,33 48,07 43,83 6,67 

2.7. A seguir o quadro com a descrição e quantidades estimadas: 

ITEM 
DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 

1 

CATMAT / BR 0479021: gás comprimido, nome: oxigênio, aspecto físico: 
líquido, fórmula química: O2, massa molecular: 31,99 g/mol, grau de 
pureza: pureza mínima de 99,5%, característica adicional: medicinal, 
número de referência química: CAS 10024-97-2. Fornecimento de 
recargas do gás medicinal em CILINDROS DE 6 A 10 M³, cedidos pela 
empresa em comodato, de forma parcelada e continuada.  

M³ 12.000 

2 

CATMAT / BR 0479021: gás comprimido, nome: oxigênio, aspecto físico: 
líquido, fórmula química: O2, massa molecular: 31,99 g/mol, grau de 
pureza: pureza mínima de 99,5%, característica adicional: medicinal, 
número de referência química: CAS 10024-97-2. Fornecimento de 
recargas do gás medicinal em CILINDROS DE 2 A 4 M³ cedidos pela 
empresa em comodato, de forma parcelada e continuada.  

M³ 500 

3 

CATMAT / BR 0479021: gás comprimido, nome: oxigênio, aspecto físico: 
líquido, fórmula química: O2, massa molecular: 31,99 g/mol, grau de 
pureza: pureza mínima de 99,5%, característica adicional: medicinal, 
número de referência química: CAS 10024-97-2. Fornecimento de 
recargas do gás medicinal em CILINDROS DE 0,4 A 1M³ cedidos pela 
empresa em comodato, de forma parcelada e continuada.  

M³ 400 

 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 
3.1. Contratação de pessoa jurídica especializada no fornecimento de OXIGÊNIO MEDICINAL EM 
CILINDROS COM GRAU DE PUREZA SUPERIOR A 99,5%, COM FORNECIMENTO DE 
CILINDROS EM FORMA DE COMODATO, para o tratamento de usuários do SUS, conforme 
prescrição médica, no âmbito da Atenção Básica em Saúde, do uso domiciliar, dos serviços de 
urgência e emergência e do Hospital e Maternidade Municipal São Miguel Arcanjo - HMMSMA, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos. 
3.2. Trata-se de procedimento licitatório com quantidade estimada para o período de 12 meses 
para aquisição, conforme a demanda, do gás medicinal, com alto grau de pureza, para serem 
disponibilizados através de prescrição médica aos pacientes que necessitam de suplementação 
do gás oxigênio para aumentar os níveis de oxigênio no organismo melhorando a saúde e bem-
estar, prevenindo a ocorrência de outros problemas mais graves de saúde. 
3.3. Ressaltamos que o fornecimento de gás oxigênio medicinal é um serviço contínuo e seu 
fornecimento não pode ser interrompido sob risco de comprometer a área da saúde pública 
municipal, podendo gerar consequências irreversíveis e culminar na perda de vidas. 
 
4. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 
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4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 
deverão ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de 
Contratações Sustentáveis:  
4.1.1. Lei nº 6.360, de 1976 (Dispõe sobre a Vigilância Sanitária a que ficam sujeitos os 
Medicamentos, as Drogas, os Insumos Farmacêuticos e Correlatos, Cosméticos, Saneantes e 
Outros Produtos, e dá outras Providências.). 
4.1.2. Decreto nº 8.077, de 2013 (Regulamenta as condições para o funcionamento de empresas 
sujeitas ao licenciamento sanitário, e o registro, controle e monitoramento, no âmbito da vigilância 
sanitária, dos produtos de que trata a Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976, e dá outras 
providências). 
4.1.3. Lei nº 5.991, de 1973 (Dispõe sobre o Controle Sanitário do Comércio de Drogas, 
Medicamentos, Insumos Farmacêuticos e Correlatos, e dá outras Providências) - RDC nº 16, de 1º 
de abril de 2014 da ANVISA (Dispõe sobre os Critérios para Peticionamento de Autorização de 
Funcionamento (AFE) e Autorização Especial (AE) de Empresas). 
4.1.4. RDC nº 39, de 14 de agosto de 2013, da ANVISA (Dispõe sobre os procedimentos 
administrativos para concessão da Certificação de Boas Práticas de Fabricação e da Certificação 
de Boas Práticas de Distribuição e/ou Armazenagem). 
4.1.5. RDC nº 81, de 5 de novembro de 2008, da ANVISA (Dispõe sobre o Regulamento Técnico 
de Bens e Produtos Importados para fins de Vigilância Sanitária - Portaria nº 384, de 18 de 
dezembro de 2020 do INMETRO (Aprova os Requisitos de Avaliação da Conformidade para 
Equipamentos sob Regime de Vigilância Sanitária – Consolidado). 
4.1.6. RDC Anvisa nº 27, de 2011 (Dispõe sobre os procedimentos para certificação compulsória 
dos equipamentos sob regime de Vigilância Sanitária). 
4.1.7. Instrução Normativa ANVISA/DC Nº 49 DE 22/11/2019 (Aprova a lista de Normas 
Técnicas, conforme Anexo I, cujos parâmetros devem ser adotados para a certificação 
compulsória de conformidade, no âmbito do Sistema Brasileiro de Avaliação da Conformidade 
(SBAC), dos equipamentos sob regime de Vigilância Sanitária, nos termos da Resolução da 
Diretoria Colegiada - RDC nº 27, de 21 de junho de 2011.) 
4.1.8. Conforme o art. 1º da Lei nº 6360/1976 ficam sujeitos às normas de vigilância sanitária os 
medicamentos, as drogas, os insumos farmacêuticos e correlatos, definidos na Lei nº 5.991, de 
1973, bem como os produtos de higiene, os cosméticos, perfumes, saneantes domissanitários, 
produtos destinados à correção estética e outros.  
4.1.9. Pelo teor do art. 2º desta mesma lei, somente poderão extrair, produzir, fabricar, 
transformar, sintetizar, purificar, fracionar, embalar, reembalar, importar, exportar, armazenar ou 
expedir os produtos de que trata o Art. 1º - as empresas para tal fim autorizadas pelo Ministério da 
Saúde e cujos estabelecimentos hajam sido licenciados pelo órgão sanitário das Unidades 
Federativas em que se localizem.  
4.1.10. Nos termos do art. 2º do Decreto nº 8.077/2013 O exercício de atividades relacionadas aos 
produtos referidos no art. 1º da Lei nº 6.360, de 1976, dependerá de autorização da Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária - Anvisa e de licenciamento dos estabelecimentos pelo órgão 
competente de saúde dos Estados, Distrito Federal ou Municípios, observados os requisitos 
técnicos definidos em regulamento desses órgãos.  
4.1.11. O art.7º do Decreto nº 8.077/2013 determina que os produtos de que trata a Lei nº 6.360, 
de 1976, devem ser registrados na ANVISA.  
4.1.12. O controle sanitário do comércio de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e 
correlatos, em todo o território nacional, rege-se pel Lei nº 5.991/1973 que em seu art. 2º prevê 
que as suas disposições abrangem as unidades congêneres que integram o serviço público civil e 
militar da administração direta e indireta, da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Territórios e dos Municípios e demais entidades paraestatais, no que concerne aos conceitos, 
definições e responsabilidade técnica.  
4.1.13. De acordo com o art. 2º, II e III, da RDC nº 16/2014 da ANVISA, a Autorização de 
Funcionamento (AFE) é o ato de competência da ANVISA, contendo autorização para o 
funcionamento de empresas ou estabelecimentos, instituições e órgãos, concedido mediante o 
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cumprimento dos requisitos técnicos e administrativos constantes da RDC 16 e a Autorização 
Especial (AE) é o ato de competência da ANVISA que autoriza o exercício de atividades que 
envolvem insumos farmacêuticos, medicamentos e substâncias sujeitas a controle especial, bem 
como o cultivo de plantas que possam originar substâncias sujeitas a controle especial, mediante 
comprovação de requisitos técnicos e administrativos específicos, constantes da RDC 16.  
4.1.14. A RDC nº 39, de 14 de agosto de 2013 da ANVISA estabelece em seu art. 3º que a 
certificado de boas práticas de fabricação (CBPF) é o documento emitido pela Anvisa atestando 
que determinado estabelecimento cumpre com as Boas Práticas de Fabricação dispostas na 
legislação em vigor;  
4.1.15. Conforme a RDC nº 81, de 5 de novembro de 2008 - Detentor do Documento de 
Regularização do Produto na Anvisa é a designação dada ao titular do registro, do cadastro, da 
autorização de modelo, do comunicado, da notificação ou do protocolo pertinente do bem ou 
produto perante a ANVISA.  
4.1.16. Pela Portaria nº 384, de 18 de dezembro de 2020, do INMETRO, art. 1º, ficam aprovados 
os Requisitos de Avaliação da Conformidade e as Especificações para o Selo de Identificação da 
Conformidade para Equipamentos sob Regime de Vigilância Sanitária - Consolidado, fixados, 
respectivamente, nos Anexos I e II.  
4.1.17. Consoante o art. 1º, § 2º da Portaria 384/2020 os Requisitos são aplicáveis a 
equipamentos, inclusive suas partes e acessórios, com finalidade médica, odontológica, 
laboratorial ou fisioterápica, utilizados direta ou indiretamente para diagnóstico, tratamento, 
reabilitação e monitoração em seres humanos, e a equipamentos com finalidade de 
embelezamento e estética.  
4.1.18. Encontram-se excluídos do escopo de abrangência desses Requisitos os equipamentos 
que não se enquadram na RDC Anvisa nº 27, de 2011 ou substitutiva. (§ 3º da Portaria 384). 
4.1.19.  Nos termos do §4º do art. 1º da Portaria 384, de 2020, cabe à ANVISA a definição quanto 
à exigência de caráter compulsório da certificação.  
4.1.20. A IN ANVISA/DC Nº 49, de 2019, lista, no seu Anexo I, normas técnicas a serem adotadas 
na certificação de conformidade, no âmbito do Sistema Brasileiro de Avaliação da Conformidade 
(SBAC), dos equipamentos sob regime de Vigilância Sanitária. Essas normas definem requisitos 
gerais para segurança básica e desempenho essencial, e serão compulsórias a todos os 
equipamentos sob regime de Vigilância Sanitária que estejam dentro dos seus campos de 
aplicação.  
4.1.21. Portanto, trata-se de requisito compulsório, que exigirá que os equipamentos sob regime 
de Vigilância Sanitária (com finalidade médica, odontológica, laboratorial ou fisioterápica, 
utilizados direta ou indiretamente para diagnóstico, tratamento, reabilitação e monitoração em 
seres humanos) estejam todos com a etiqueta compulsória do INMETRO (Selo de Identificação da 
Conformidade). Esses produtos não podem ser comercializados sem a etiqueta do INMETRO. Ou 
seja, a etiqueta do INMETRO no produto será obrigatória. 
4.1.22. Verificar no objeto licitado, conforme o art. 4º da RDC nº 16, de 1º de abril de 2014, se 
existiriam produtos que exigem a AE (Autorização Especial) para as atividades descritas no art. 3º 
da citada Resolução ou qualquer outra, para qualquer fim, com substâncias sujeitas a controle 
especial ou com os medicamentos que as contenham, segundo o disposto na Portaria SVS/MS nº 
344, de 1998 e na Portaria SVS/MS nº 6, de 29 de janeiro de 1999. 
4.1.23. Como é muito ampla a quantidade e variedade de produtos e materiais classificáveis como 
medicamentos, insumos hospitalares e materiais da área de saúde, recomenda-se ao órgão 
assessorado verificar se o objeto da licitação, ou parte dele, necessitaria de registro no Cadastro 
Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos 
Ambientais, de sorte que as disposições específicas deste Guia sobre CTF/APP (tópico do 
CADASTRO TÉCNICO FEDERAL) também devem ser seguidas. 
4.1.24. O TCU não admite a exigência do Certificado de Boas Práticas de Fabricação por linha de 
produção/produtos CBPF nem do Certificado de Boas Práticas de Distribuição e/ou Armazenagem 
(CBPDA) como critério de habilitação. O Acórdão 4788/2016 – TCU – 1ª Câmara definiu que a 
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sua exigência deve ocorrer como obrigação contratual da empresa fornecedora e que o CBPF é 
indispensável para o registro de medicamentos. 
4.1.25. É vedada a aquisição, pelos órgãos e entidades da Administração Pública Federal, de 
produtos ou equipamentos que contenham ou façam uso das Substâncias que Destroem a 
Camada de Ozônio – SDO abrangidas pelos Anexos A e B do Protocolo de Montreal, como, por 
exemplo, as seguintes listadas:  
4.1.25.1. CFCs 11 a 13; CFCs 111 a 115; CFCs 211 a 217; Halons 1211, 1301 e 2402; CTC, e 
tricloroetano.: 
4.1.26. São exceções à vedação: 
4.1.26.1. Produtos ou equipamentos considerados de usos essenciais, como medicamentos e 
equipamentos de uso médico e hospitalar; 
4.1.26.2. serviços de manutenção de equipamentos e sistemas de refrigeração. 
4.1.27. É proibida, em todo o território nacional, a utilização de Substâncias que Destroem a 
Camada de Ozônio – SDO abrangidas pelos Anexos A e B do Protocolo de Montreal, na produção 
ou instalação, a partir de 1º de janeiro de 2001, de: 
4.1.27.1. Novos refrigeradores e congeladores domésticos;  
4.1.27.2. Novos equipamentos, sistemas e instalações de refrigeração; 
4.1.27.3. Novas instalações de ar condicionado central; 
4.1.27.4. Novas unidades de ar condicionado automotivo; 
4.1.27.5. Instalações frigoríficas com compressores de potência unitárias superior a 100 HP; 
4.1.27.6. Novos equipamentos, sistemas e instalações combate a incêndio, exceto na navegação 
aérea ou marítima, quanto aos Halons 1211 e 1301; 
4.1.27.7. Novas espumas rígidas e semirrígidas (flexível e moldada/pele integral); novos 
solventes ou esterilizantes. 
4.1.28. As SDOs somente podem ser utilizadas para os “usos essenciais” listados no art. 4° da 
Resolução: 
4.1.28.1. Para fins medicinais e formulações farmacêuticas para medicamentos na forma 
aerossol, tais como os Inaladores de Dose de Medida-MDI e/ou assemelhados na forma “spray” 
para uso nasal ou oral;  
4.1.28.2. Como agente de processos químicos e analíticos e como reagente em pesquisas 
científicas; 
4.1.28.3. Em extinção de incêndio na navegação aérea e marítima, aplicações militares não 
especificadas, acervos culturais e artísticos, centrais de geração e transformação de energia 
elétrica e nuclear, e em plataformas marítimas de extração de petróleo – Halons 1211 e 1301. 
4.1.29. Os impactos ambientais do oxigênio medicinal estão mais relacionados aos equipamentos 
e condições de armazenamento e aplicação. Portanto, os sistemas de armazenamento e 
distribuição devem ser monitorados de perto, para atender critérios específicos criados para 
garantir a segurança da equipe médica, pacientes e visitantes das unidades hospitalares 
4.1.30. O oxigênio não é tóxico e se dilui no ar atmosférico. O produto não queima, mas mantém a 
combustão. O Oxigênio acelera a combustão. Alguns materiais que não são combustíveis no ar, 
queimarão na presença de uma atmosfera rica em oxigênio (maior do que 23%). 
4.1.31. Como medida mitigadora, devem ser observadas as condições mínimas de 
armazenamento: 
4.1.31.1. Possuir instalações elétricas à prova de explosão; 
4.1.31.2. Armazenar os recipientes em local livre de risco de incêndios e longe de fontes de calor 
e de ignição; 
4.1.31.3. Armazenar os recipientes em local livre de risco de incêndios e longe de fontes de calor 
e de ignição; 
4.1.31.4. Os recipientes não devem ser armazenados em condições que favoreçam a corrosão; 
4.1.31.5. Manter afastado de materiais combustíveis; 
4.1.31.6. Ter espaço para manuseio; 
4.1.31.7. Ter ventilação natural; 
4.1.31.8. Delimitar solo com pintura amarela, conforme o gás armazenado; 

http://www.saomiguel.pr.gov.br/


ESTADO DO PARANÁ 

          MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DO IGUAÇU 
 

Rua Vânio Ghellere, 64 – Centro - Fone (45) 3565-8139  
CEP 85877-000 – São Miguel do Iguaçu - Paraná CNPJ 76.206.499/0001-50 

site: www.saomiguel.pr.gov.br – Email: licitacoes@saomiguel.pr.gov.br 

 

4.1.31.9. Separar cilindros vazios de cheios; 
4.1.31.10. Estar atento à etiqueta; 
4.1.31.11. Não permitir que a temperatura ultrapasse 50ºC. 
4.1.32. Não se aplica ao caso as questões de consumo de energia. 
4.1.33. Os cilindros serão fornecidos em comodato sendo de responsabilidade da empresa a 
aferição e o descarte correto dos mesmos quando inservíveis. 
4.1.34. A inalação indevida de oxigênio em altas concentrações pode causar problemas de saúde, 
por isso o uso do oxigênio medicinal deve seguir as prescrições médicas. 
 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
5.1. Quanto as condições de entrega do objeto: 
5.1.1. Os bens a serem adquiridos serão solicitados semanalmente mediante o encaminhamento 
ao Contratado de uma Ordem de Fornecimento, emitida pela Administração Municipal, sendo que 
os mesmos deverão ser entregues, em 5 (cinco) dias após o envio da Ordem; 
5.1.1.1.  Em caso de emergência a empresa deverá realizar a entrega no prazo de 24 horas após 
o envio da Ordem; 
5.1.2. O prazo de entreja se justifica frente ao objeto contratado, por se tratar de oxigênio e o 
mesmo atender a população, vale destacar que s Secretaria de Saúde mantem um pequeno 
estoque do produto, mas como o mesmo é utilizade conforme a necessidade dos pacientes é 
impossível estabelecer com exaidão a quantidade necessária por semana. 
5.1.3. Caso não seja possível a entrega no prazo assinalado, o Contratado deverá comunicar as 
razões respectivas com pelo menos 2 (dois) dias úteis de antecedência para que qualquer pleito 
de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
5.1.4. Os bens solicitados deverão ser entregues no Rua Nereu Ramos, 254, Centro, São 
Miguel do Iguaçu – PR, Secretaria Municipal de Saúde, CEP: 85877-000. Em horário 
comercial (07:30hs as 11:30hs até 13:30hs as 17:30hs).  
5.1.5. Todas as despesas inerentes ao transporte, remessa, embalagem e entrega do objeto serão 
de inteira responsabilidade do Contratado. 
5.2. Quanto ao recebimento do objeto: 
5.2.1. Os bens serão recebidos no ato da entrega, provisoriamente pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato de cada secretaria solicitante, para efeito de posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e 
na proposta. 
5.2.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo máximo de 5 (cinco) dias a contar da notificação do Contratado, às suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades. 
5.2.3. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo máximo de 7 (sete) dias contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 
aceitação mediante termo circunstanciado. 
5.2.3.1. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 
5.2.3.2. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, será observado o teor do Art. 143 da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021, 
comunicando-se ao Contratado para emissão de Nota Fiscal no que for referente à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
5.2.3.3. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 
do recebimento definitivo. 
5.2.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do 
Contratado pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do Contrato, incluindo por vícios de 
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qualidade ou técnicos, aparentes ou ocultos, ou mesmo por quaisquer desacordos com as 
especificações estabelecidas neste Termo verificados posteriormente. 
 
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
6.1. São obrigações da Contratante: 
6.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
6.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação 
e recebimento definitivo; 
6.1.3. Comunicar ao Contratado, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
6.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do Contratado, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
6.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
6.1.6. Observar e cumprir todos os demais itens – anteriores e posteriores – deste Instrumento 
onde haja uma definição/descrição de uma necessidade, uma responsabilidade, uma exigência 
e/ou uma condição para o fornecimento dos bens objeto do presente processo licitatório que, de 
acordo com as especificações contidas neste Termo de Referência, constituam obrigações à 
Contratante. 
6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
 
7. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
7.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, sob pena de aplicação de sanções e penalidades previstas neste 
Instrumento e, ainda: 
7.1.1. Efetuar a entrega do objeto e/ou serviços em perfeitas condições, conforme especificações, 
prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva 
nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência 
e prazo de garantia ou validade e em caso de serviços com seu descritivo, e ainda; 
7.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
7.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 
7.1.4. Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
7.1.5. Indicar preposto para representá-la durante a execução do Contrato; 
7.1.6. Observar e cumprir todos os demais itens – anteriores e posteriores – deste Instrumento 
onde haja uma definição/descrição de uma necessidade, uma responsabilidade, uma exigência 
e/ou uma condição para o fornecimento dos bens objeto do presente processo licitatório que, de 
acordo com as especificações contidas neste Termo de Referência, constituam obrigações ao 
Contratado. 
7.1.7. Poderão ser excluídos da ata de registro de preços, os fornecedores que se enquadrarem 
no art. 131 e subitens do Decreto Municipal 115/2023. 
7.1.8. A contratada deve ainda observar a RDC nº 306/2004, acerca da destinação final dos 
medicamentos  
7.1.9. A contratada deve ainda observar a logística reversa para todos os itens deste certame. 
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7.1.10. Manter-se, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 
7.1.11. A contratada deverá apresentar o Certificado de Boas Práticas de Fabricação (CBPF) 
para os produtos abrangidos pela RDC nº 39, de 14 de agosto de 2013”. 
7.1.12. Obedecer rigorosamente ao disposto no Art. 48, Parágrafo único da Lei 14.133/2021 
que reza o seguinte:  “Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, devendo essa 
proibição constar expressamente do edital de licitação.” 
 
8. DA SUBCONTRATAÇÃO 
8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
8.1.1. A subcontratação é situação excepcional, em que não há margem para realizá-la sem que 
cumpridos os requisitos específicos, pois existe vínculo jurídico prévio de natureza contratual entre 
a Administração e a contratada, que, descumprido, pode culminar em burla ao princípio da 
licitação pública, contido no art. 37, XXI, da Constituição da República. 
 
9. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
9.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação do Contratado com/em outra pessoa jurídica, 
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos 
na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja 
prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 
continuidade do contrato. 
 
10. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
10.1. Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133, de 2021, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou 
defeitos observados. 
10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do 
Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 
art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 
10.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 
as providências cabíveis. 
1.1. A fiscalização da execução do Contrato resultante do presente certame ficará sob a 
responsabilidade do Servidor Andrio Presa nomeado pela Portaria n° 302/2023.  
1.2. A Nota Fiscal ou Fatura dos medicamentos adquiridos, com a referente indicação do 
Código GTIN, bem como informação dos campos dos Grupos I80 (rastreabilidade do 
produto) e K (detalhamento especifico de medicamento e de matérias primas 
farmacêuticas), com a comprovação pelo fornecedor mediante apresentação dos 
respectivos arquivos XML, o preenchimento dos dados obrigatórios do documento fiscal 
eletrônico – NF-e modelo 55. 
1.3. Com vistas a Portaria SVS/MS e a Resolução RDC ANVISA 320/2002 que determinam a 
inclusão nas notas fiscais dos números dos lotes dos medicamentos, bem como a 
manutenção dos registros em arquivo informatizado de todas as transações comerciais, 
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número da nota fiscal, número do lote do produto fornecido, data de fornecimento, produto 
fornecido, quantidade, nome e endereço do destinatário. 
1.4. O prazo de validade mínimo do item no momento da entrega, deverá ser igual ou 
superior a 75% do prazo de validade, a contar da data da fabricação. 
 
11. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 
11.1. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser enviada junto com a mercadoria, conforme este Termo de 
Referência, e deverá conter, no campo de observações, o número da Nota de Empenho referente, 
da Ordem de Fornecimento, do Processo Licitatório e do Contrato, bem como os dados bancários 
do Contratado (identificação do Banco, número da Agência e Conta Corrente) para que assim se 
torne possível ao Município de São Miguel do Iguaçu efetuar o depósito do valor devido; 
11.2. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá à Contratante o 
prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação; 
11.2.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 
de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 
o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
11.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como:  
11.3.1. O prazo de validade; 
11.3.2. A data da emissão;  
11.3.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;  
11.3.4. O período respectivo de execução do contrato;  
11.3.5. O valor a pagar; e  
11.3.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
11.4.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus ao contratante; 
11.5. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa; 
11.5.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo Contratado; 
11.5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento; 
11.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, 
em especial a prevista no Art. 31 da Lei 8.212, de 1993, quando couber. 
11.6.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 
11.7. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta à 
documentação mencionada no Art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   
11.8. Constatando-se a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério da contratante. 
11.9. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta junto ao TCE/PR., para identificar possível suspensão temporária de participação 
em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 
como ocorrências impeditivas indiretas. 
11.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
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inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos. 
11.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
Contratado a ampla defesa.  
11.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do Contrato, caso o Contratado não regularize sua situação.  
11.13. Será rescindido o Contrato em execução com o Contratado inadimplente, salvo por motivo 
de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.  
11.14. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que 
tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento 
na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente. 
11.15. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização 
financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo 
pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, 
ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
I = (TX) I = (6 / 100) 

        365 
I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 
12. REAJUSTE 
12.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data limite para a apresentação das propostas. 
12.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela Contratante, do Menor índice dentre um dos 
dois a seguir - a) INPC - Índice Nacional de Preços ao Consumidor; b) IPCA – Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência 
da anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994):  
R = V (I – E) / E, onde: 
R = Valor do reajuste procurado; 
V = Valor contratual a ser reajustado; 
E = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para 
entrega da proposta na licitação; 
I = Índice relativo ao mês do reajustamento; 
12.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
12.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.  
12.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
12.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor. 
12.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
12.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
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13. GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS 
13.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor). 
 
14. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
licitante/adjudicatário que:  
14.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
14.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
14.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 
14.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
14.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
14.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
14.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
14.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
14.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
14.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
14.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
14.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
14.13. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em 
pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente.  
14.14. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/MEI/EPP ou o conluio entre os 
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
14.15. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  
14.15.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 
prejuízos significativos ao objeto da contratação; 
14.15.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do licitante; 
14.15.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município, pelo prazo de até dois 
anos; 
14.15.3.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é 
aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Edital. 
14.15.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Municipal, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que o Contratado ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 
14.15.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
14.16. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo Investigativo.  
14.17. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 
ato lesivo ao Município nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito 
normal na unidade administrativa.  
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14.18. O processamento do processo administrativo investigativo, não interfere no seguimento 
regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e 
prejuízos à Administração resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 
participação de agente público.  
14.19. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 
do licitante, o Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme 
artigo 419 do Código Civil. 
14.20. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 
9.784, de 1999. 
14.21. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
14.22. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores do 
Município, no TCE/PR, e quando houver verbas federais deverá ser incluído no SICAF. 
 
15. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
15.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 
15.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 
MENOR PREÇO. 
15.2. Exigências de habilitação: 
15.2.1. Para fins de habilitação jurídica, deverá o licitante apresentar os seguintes requisitos: 
15.2.1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede;  
15.2.1.2. Microempreendedor Individual (MEI): Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  
15.2.1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal (SLU) ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada (EIRELI): inscrição do ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
15.2.1.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 
onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 
sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 
15.2.1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
15.2.1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 
15.2.1.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 
16 de dezembro 1971. 
15.2.1.8. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, 
ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 
Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 
2021. 
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15.2.1.9. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 
13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 
15.2.1.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva. 
15.2.2. Para fins de habilitação fiscal, social e trabalhista, deverá o licitante apresentar os 
seguintes requisitos: 
15.2.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 
15.2.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 
e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
15.2.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
15.2.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943; 
15.2.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Federal, Estadual e Municipal relativo 
ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual;  
15.2.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou 
sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
15.2.2.6.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Federal, Estadual e Municipal 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
15.2.2.7. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
15.2.3. Para fins de qualificação econômico-financeira, deverá o licitante apresentar os 
seguintes requisitos: 
15.2.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor. (Lei nº 
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 
15.2.3.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, 
caput, inciso I) comprovado através de: 
15.2.3.2.1. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, 
demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos 
exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 
15.2.3.2.2. Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo 
Circulante + Passivo Não Circulante); 
15.2.3.2.3. Solvência Geral (SG) = (Ativo Total) / (Passivo Circulante +Passivo não Circulante);  
15.2.3.2.4. Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante). 
15.2.3.2.5. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer 
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido 
para fins de habilitação capital mínimo de 1% do valor total estimado da contratação. 
15.2.3.3. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 
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15.2.3.4. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 
constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º) 
15.2.3.5. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 
fornecedor. 
15.2.4. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 
complementar: 
15.2.4.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação 
de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 
4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 
15.2.4.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada 
um dos cooperados indicados; 
15.2.4.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 
prestação do serviço;  
15.2.4.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 
15.2.4.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados 
que executarão o contrato; e 
15.2.4.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: 
a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos 
fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três 
últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que 
executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que 
os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 
15.2.4.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei 
n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida 
pelo órgão fiscalizador. 
15.2.4.8. As Certidões que não tiverem prazo de validade informado, terão como data de validade 
60 (sessenta) dias após a sua emissão. 
15.3. Para fins de Qualificação Técnica, deverá o licitante apresentar os seguintes 
requisitos: 
15.3.1. Autorização de Funcionamento (AFE) vigente, emitida pela ANVISA, para os produtos 
abrangidos pela RDC nº 16, de 1º de abril de 2014, da ANVISA; 
15.3.2. Autorização de Funcionamento (AE) vigente, emitida pela ANVISA, para os produtos 
abrangidos pelo art. 3º da RDC nº 16, de 1º de abril de 2014, da ANVISA e Portaria nº 344/98-MS; 
15.3.3. A Licença Sanitária Estadual ou Municipal vigente. 
15.3.4. A contratada deverá apresentar a Declaração do Detentor de Registro (DDR), na forma 
da RDC 81, de 5 de novembro de 2018 e RDC 103, de 31 de agiosto de 2016, quando for o caso 
de importação de medicamento feita por um terceiro e não pelo detentor do registro do 
medicamento na Anvisa.  
 
16. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
16.1.  A despesa decorrente desta licitação correrá por conta da dotação orçamentária do 
orçamento em vigor, aprovado pela Lei 3.609, de 3 de novembro de 2022, conforme memorando 
com Parecer Contábil em anexo a este Termo. 
 
17. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS 
17.1. O custo máximo da contratação é de R$ 382.091,98 (Trezentos e oitenta e dois mil e 
noventa e um reais e noventa e oito centavos). 
17.2. A metodologia utilizada para formação do preço máximo foi a de MÉDIO PREÇO. 
17.3. O gás medicinal oxigênio com pureza superior a 99,5% é habitualmente adquirido 
pelo Município através de recargas em cilindros. 
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17.4. Há disponível no mercado outra forma de fornecimento do insumo através da 
instalação de usina de gás, porém, com pureza de 93%, inferior ao indicado na 
Farmacopeia Brasileira. Por isso, o fato de não atingir o grau de pureza desejado, a usina 
de gás não atende satisfatoriamente as necessidades do Município. Porém, para não deixar 
dúvidas, há outros fatores determinantes para a escolha do fornecimento em cilindros: a 
instalação e funcionamento de uma “usina de gás medicinal” demanda conhecimento 
técnico específico, não existente no quadro de funcionários municipais, demanda também 
tempo de planejamento e preparo do local, a planta física do Hospital e Maternidade 
Municipal São Miguel Arcanjo não é preparada para a implementação deste sistema de 
fabricação local de gases medicinais. O fornecimento de gás oxigênio em cilindros é 
importante na utilização em domicílio por pacientes acamados, no transporte de pacientes 
e em ambulâncias. 
17.5. Cabe ressaltar que o teor de pureza de no mínimo 99% é estabelecido pela 
Farmacopeia Brasileira, 6ª Edição, conforme orientação da ANVISA em 
https://www.gov.br/anvisa/pt-br/setorregulado/regularizacao/medicamentos/gases-
medicinais/informacoes-gerais. 
17.6. Quanto a predileção por oxigênio em cilindros: como já mencionado, o oxigênio via 
usina de gás possui pureza (93%) inferior ao mínimo estabelecido pela 
ANVISA/Farmacopeia Brasileira de no mínimo 99,0%, pureza. 
17.7. Justificativa da escolha e metodologia de definição da forma de prestação parcelada 
e continuada, por demanda: se deve às oscilações das necessidades terapêuticas. As estações 
com temperaturas baixas agravam os problemas pulmonares e aumentam a demanda que, do 
contrário, se reduzem com a melhora das condições climáticas. Além disso, há o risco de novo 
agravamento de doenças virais como o Covid 19 e as gripes, que afetam o pulmão e podem 
influenciar no aumento da demanda por oxigênio medicinal. Desse modo, é essencial manter uma 
contratação que atenda as oscilações da demanda.  
17.8. Justificativa para serviço contínuo: o insumo gás oxigênio é de necessidade vital, por 
isso seu fornecimento deve ser contínuo. Cabe ressaltar que a estimativa da quantidade feita para 
12 meses se baseou na contratação anterior, que atendeu satisfatoriamente o período de 12 
meses, a oscilação no quadro de doentes que necessitam do uso de oxigenoterapia traz 
fragilidade a esta estimativa, desse modo não há garantia de que o quantitativo atendará 
precisamente 100% a necessidade futura pelo mesmo período de tempo. 
17.9. Justificativa quanto à forma de fornecimento adotada para a contratação: A compra da 
recarga de oxigênio com os cilindros cedidos em comodato, é compatível com a prática 
atualmente exercida de forma satisfatória no Setor de Saúde Pública do nosso Município, 
proporcionando agilidade no processo de fornecimento do produto, bem como a possibilidade de 
aumento ou diminuição do número de cilindros disponibilizados de forma ágil, de acordo com 
eventual necessidade. O Município dispõe de número reduzido de cilindros próprios, tornando 
inviável a aquisição do oxigênio sem garantia da disponibilidade do cilindro como meio para o seu 
acondicionamento. 
17.10. Seguindo o que determina o Decreto 335/2023, a formação da cesta de preços contém as 
seguintes fontes:  
17.10.1. Quanto a fonte “compra realizada pela administração municipal”: Pregão Eletrônico 
nº 114/2023, ATA RP nº 118/2022, observada a correção pelo INPC;  
17.10.2. Quanto a fonte “compra cadastrada no BPS” (MINISTERIO DA SAUDE - CNPJ 
00.394.544/0008-51): os valores foram obtidos no Banco de Preços em Saúde - BPS, observada 
a correção pelo INPC; 
17.10.3. Quanto a fonte “Portal Nacional de Compras Públicas – PNCP”: os valores foram 
obtidos no Portal Nacional de Compras Públicas - PNCP, observada a correção pelo INPC; 
17.10.4. Quanto a fonte “contratação similar realizada por administração pública”: valor 
obtido de pesquisa feita no site da BLL do município de Santa Tereza do Oeste-PR, observada a 
correção pelo INPC; 
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17.10.5. Quanto a fonte “pesquisa direta com fornecedor”: foram obtidos orçamentos de três 
fornecedores locais, sendo: 
17.10.5.1. NITROX – A. E. CARLOTTO & CIA LTDA, CNPJ 10.689.085/0001-10; 
17.10.5.2. AIR LIQUIDE BRASIL LTDA, CNPJ 00.331.788/0070-40 (Orçamento desconsiderado 
pois os valores estão muito superiores aos demais orçamentos); 
17.10.5.3. OXIGUACU INDUSTRIA E COMERCIO DE GASES LTDA, CNPJ 03.081.556/0001-48; 
17.10.6. Quanto a fonte “Notas fiscais Eletrônicas”: foram obtidos orçamentos no site Menor 
Preço da CELEPAR; 
17.11. A Planilha Comparativa de Preços encontra-se no ANEXO I deste estudo. O valor máximo 
total é de R$383.884,29. 
17.12. A licitação deverá ser na modalidade pregão, em sua forma eletrônica, parcelada por 
lote/item, não podendo ocorrer fracionamento do lote. Porém, os bens poderão ser adquiridos de 
forma parcelada, conforme a necessidade e a disponibilidade financeira, para suprir de forma 
gradual a demanda existente. 
17.13. Fonte de pesquisa: 
a. Fornecedor 1: Razão Social: MINISTÉRIO DA SAÚDE; CNPJ: 00.394.544/0008-51; Endereço: 
Esp Dos Ministérios Bl. G, 11, Anexo A Sala 420ª, Bairro Espl. Dos Ministério, Brasília, Df; 
Telefone: (061) 3152-425. (BANCO DE PREÇO DA SAUDE) 
b. Fornecedor 2: Razão Social: MINISTERIO DA FAZENDA; CNPJ: 00.394.460/0001-41; 
Endereço: Esp Dos Ministérios Bloco P 5.Andar, Sn, Zona Cívico Administrativa, Brasília, DF 
Telefone: (61) 2021-5015/ (61) 2021-5158; Emissão Do Orçamento: 04/04/2023. 
c. Fornecedor 3: Razão Social: ZENITE INFORMACAO E CONSULTORIA S/A; CNPJ: 
86.781.069/0001-15; Endereço: Av. Sete De Setembro, 4698, Andar 3, Bairro Batel, Curitiba - Pr; 
Telefone: (41) 2109-8666; Emissão Do Orçamento: 04/04/2023. 
d. Fornecedor 4: COMPRAS PR 
e. Fornecedor 5: Razão Social: A. E. Carlotto & Cia Ltda; CNPJ: 10.689.085/0001-10; 
endereço: Rua Juvenal Gonçalves da Silva, 2076, Bairro Períolo, Cascavel - PR; telefone: (45) 
3035-7273. 
f. Fornecedor 6: Razão Social: Air Liquide Brasil Ltda; CNPJ: 00.3314.788/0070-40; endereço: 
Rua General Osorio, 1716, Bairro Parque São Paulo, Cascavel - PR; telefone: (45) 5509-8300. 
g. Fornecedor 7: Razão Social: Oxiguaçu Industria e Comercio de Gases Ltda; CNPJ: 
03.081.556/0001-48; endereço: Rod BR 277, S/N KM 582, Bairro Cascavel Velho, Cascavel - PR; 
telefone: (45) 3227-2960 / (45) 99971-1521. 

 
 

São Miguel do Iguaçu, 28 de setembro de 2023. 
 
 
 
 

ELONI TERESINHA CONZATTI DE QUEIROZ 
Secretaria Municipal de Saúde 

Decreto nº 373/2021 
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ANEXO II 

 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 

(DEVE SER ELABORADA EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA LICITANTE) 

 
PROPONENTE:  
N.º CNPJ:  
ENDEREÇO COMPLETO: 
PESSOA PARA CONTATOS: 
TELEFONES:  
E-MAIL:  
 

A proposta precisa contemplar os seguintes dados: quantidade prevista no edital, valor unitário 

do item, marca e modelo. 

      

      

VALOR TOTAL DA PROPOSTA  

 
Nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais, 
trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto; 
 
Identificar o preposto que representará a empresa junto ao município de São Miguel do Iguaçu – 
PR, para o acompanhamento da execução do contrato, indicando o e-mail e telefone para contato. 
 
Prazo de validade de: xx (mínimo 60) dias, contados da data de abertura da licitação. 
 

Local, ___ de ________de 2023. 
 

___________________________________ 
Representante legal 
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ANEXO III  

 

MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 

(DEVE SER ELABORADA EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA LICITANTE) 

 

Ao Município de São Miguel do Iguaçu  

 

Pregão  nº .../2023 

 

A empresa ______________________, inscrita no CNPJ nº ______________________, por 

intermédio de seu representante legal o Sr. ___________________, portador da carteira de 

identidade nº __________________ e do CPF nº __________________________, DECLARA 

que: 

 

a) está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório. 

 

b) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 

c) Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

 

d) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

e) Para todos os fins de direito, não possui no seu quadro societário companheiros ou parentes 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de servidores públicos municipais 

com atribuições ligadas ao objeto bem como os Agentes Político. 

 

f) Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49, observado 

o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. Obs: Dispensada no caso da 

proponente não se enquadrar como empresa de pequeno porte ou micro empresa. 

 

Local, ___ de ________de 2023. 
 

___________________________________ 

Representante legal 
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ANEXO IV 

 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO - Nº ___/2023 

 

CONTRATO DE FORNECIMENTO 

 

CONTRATO DE FORNECIMENTO ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO 

DE SÃO MIGUEL DO IGUAÇU-PR E A EMPRESA 

«NOME_FORNECEDOR» 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DO IGUAÇU, Estado do Paraná, pessoa 

jurídica de direito público interno, com sede à Rua Vânio Ghellere, nº 64, 

inscrito no CNPJ nº 76.206.499/0001-50, neste ato representado pelo(a) 

Secretario(a) Municipal de ______, o(a) senhor(a) _________, inscrito(a) no 

CPF nº _______, por delegação do Prefeito Municipal, conforme portaria nº 

373/2021, e 

 

CONTRATADA: NOME FORNECEDOR, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 

sob o nº _________, com sede a Rua _______, nº __, Bairro ___, na cidade 

de ___ – Estado, CEP: ___, Telefone (__)___, e-mail: ___, neste ato 

devidamente representada pelo(a) Sr(a). ___, portador(a) do RG nº ___ e 

CPF nº ___. 

 

HOMOLOGAÇÃO: __/__/2023 

CONTRATO Nº ___/2023                             PROCESSO ADMINISTRATIVO N° ___/2023 

                                                         PREGÃO ELETRÔNICO Nº .../2023 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a escolha da proposta mais vantajosa visando a 

contratação de empresa especializada para o FORNECIMENTO DE GÁS OXIGÊNIO 

MEDICINAL, COM PUREZA SUPERIOR A 99,5%, COM O FORNECIMENTO EM CILINDROS NO 

REGIME DE COMODATO, para o tratamento de usuários do SUS, conforme prescrição médica, no 

âmbito da Atenção Básica em Saúde, do uso domiciliar, dos serviços de urgência e emergência e 

do Hospital e Maternidade Municipal São Miguel Arcanjo – HMMSMA, nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência anexo I do Edital.  

1.2. Objeto da contratação: 

item Especificação Unidade Quant. Valor Máx. 

Unit. (R$) 

Valor Máx. 

Total. (R$) 

      

1.3.Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1.O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 
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2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, com início na data de 

____/____/______ e encerramento em ____/____/______, na forma do artigo 105 da Lei n° 

14.133, de 2021. 

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 

Administração, permitida a negociação com o contratado. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, 

IV, VII e XVIII) 

3.1. Quanto as condições de execução dos serviços: 
3.1.1. As entregas serão parceladas, onde o frete, mão de obra, seguros e demais despesas  
com o fornecimento, ficará a cargo da Contratada. 
3.1.2. O prazo máximo para a execução do fornecimento serviços é de 05 (cinco) dias contados 
do encaminhamento da Ordem de Serviço, sendo os mesmos executados em conformidade com 
a mesma. 
3.1.3. Em caso de emergência a empresa deverá realizar a entrega no prazo de 24 horas após o 
envio da Ordem. 
3.1.4.Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 
razões respectivas com pelo menos 2 (dois) dias úteis de antecedência para que qualquer pleito 
de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
3.1.5. Os serviços serão prestados conforme ORDEM DE SERVIÇO, emitida pela Secretaria de 
Viação, que avaliará os locais  
3.2. Quanto ao recebimento dos serviços: 
3.2.1.Os serviços serão recebidos ao final de sua execução, provisoriamente pelo (a) responsável 
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato de cada secretaria solicitante, para efeito de 
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de 
Referência e na proposta. 
3.2.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser refeitos no 
prazo máximo de 5 (cinco) dias contados da notificação do Contratado, às suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades. 
3.2.3. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo máximo de 7 (sete) dias contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e conformidade com o presente Termo, 
com consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 
3.2.3.1. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 
3.2.3.2. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
3.2.3.3. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 
do recebimento definitivo. 
3.2.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do 
Contratado pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do Contrato, incluindo por vícios de 
qualidade ou técnicos, aparentes ou ocultos, ou mesmo por quaisquer desacordos com as 
especificações estabelecidas neste Termo verificados posteriormente. 
4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 
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5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo dos serviços, 
conforme este Termo de Referência, e deverá conter, no campo de observações, o número da 
Nota de Empenho referente, da Ordem de Fornecimento, do Processo Licitatório e do Contrato, 
bem como os dados bancários do Contratado (identificação do Banco, número da Agência e 
Conta Corrente) para que assim se torne possível ao Município de São Miguel do Iguaçu efetuar o 
depósito do valor devido; 
6.2. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá à Contratante o prazo 
de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação; 
6.3. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa; 
6.3.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo Contratado; 
6.3.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento; 
6.3.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
6.3.4. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 
de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 
o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
6.4. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como:  
6.4.1. O prazo de validade; 
6.4.2. A data da emissão;  
6.4.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;  
6.4.4. O período respectivo de execução do contrato;  
6.4.5. O valor a pagar; e  
6.4.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
6.5.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus ao contratante; 
6.6.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta à 
documentação mencionada no Art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    
6.7. Constatando-se a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério da contratante. 
6.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta junto ao TCE/PR., para identificar possível suspensão temporária de participação 
em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 
como ocorrências impeditivas indiretas. 
6.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos. 
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6.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a 
ampla defesa.  
6.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do Contrato, caso o Contratado não regularize sua situação.  
6.12. Será rescindido o Contrato em execução com o Contratado inadimplente, salvo por motivo 
de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.  
6.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, 
em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, quando couber. 
6.14. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que 
tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento 
na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente. 
6.15. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização 
financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo 
pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, 
ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
 
I = (TX) I = (6 / 100) 

        365 
I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6% 

  
 

6.16. Será realizada a retenção do IRRF em todos os pagamentos realizados a fornecedores de 

produtos e prestadores de serviços para a prefeitura, inclusive obras de construção civil, em 

atendimento a Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 2145/2023 e do Decreto 

Municipal nº 460/2023. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data limite para a apresentação das propostas. 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela Contratante, do menor índice dentre um dos 
dois a seguir - a) INPC - Índice Nacional de Preços ao Consumidor; b) IPCA – Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência 
da anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994):  
R = V (I – E) / E, onde: 
R = Valor do reajuste procurado; 
V = Valor contratual a ser reajustado; 
E = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para 
entrega da proposta na licitação; 
I = Índice relativo ao mês do reajustamento; 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.  
7.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
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7.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
7.9. O prazo para resposta dos pedidos será de no máximo 15 (quinze) dias a partir do protocolo. 
8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações da Contratante: 
8.1.1.Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
8.1.2.Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação 
e recebimento definitivo; 
8.1.3.Comunicar ao Contratado, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
8.1.4.Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do Contratado, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
8.1.5.Efetuar o pagamento ao Contratado no valor correspondente aos serviços executados, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
8.1.6.Observar e cumprir todos os demais itens – anteriores e posteriores – deste Instrumento 
onde haja uma definição/descrição de uma necessidade, uma responsabilidade, uma exigência 
e/ou uma condição para a prestação dos serviços objeto do presente processo licitatório que, de 
acordo com as especificações contidas neste Termo de Referência, constituam obrigações à 
Contratante. 
8.1.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, sob pena de aplicação de sanções e penalidades previstas neste 
Instrumento e, ainda: 
9.1.1.Efetuar a entrega do objeto e/ou serviços em perfeitas condições, conforme especificações, 
prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva 
nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência 
e prazo de garantia ou validade e em caso de serviços com seu descritivo; 
9.1.2.Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
9.1.3.Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, 
o objeto com avarias ou defeitos; 
9.1.4.Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
9.1.5.Manter, durante toda a vigência contratual, seu endereço, seu número de telefone e seu 
endereço de correio eletrônico (e-mail) atualizados, comunicando previamente à Contratante 
quaisquer alterações que venham a ocorrer nestes durante toda a execução do Contrato; 
9.1.6.Indicar preposto para representá-la durante a execução do Contrato; 
9.1.7.Observar e cumprir todos os demais itens – anteriores e posteriores – deste Instrumento 
onde haja uma definição/descrição de uma necessidade, uma responsabilidade, uma exigência 
e/ou uma condição para a prestação dos serviços objeto do presente processo licitatório que, de 
acordo com as especificações contidas neste Termo de Referência, constituam obrigações ao 
Contratado. 
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9.1.8. Registro no Conselho de Classe: a empresa e/ou seus profissionais devem apresentar 

para o Fiscal de Contrato Administrativo, antes do início dos serviços,  o registro. 

9.1.9. Obedecer ao Art. 48, Parágrafo único da Lei 14.133/2021 que reza o seguinte:  

“Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 

órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação 

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, devendo essa proibição constar 

expressamente do edital de licitação.” 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 

administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no 

procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 

obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 

observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 

LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 

que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 

controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com 

cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso 

de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, 

a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na 

LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento 

de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por 

meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 

comunicados à autoridade nacional. 
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO/ CONTRATUAL (art. 92, XII 

e XIII) 

11.1.  Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 11.2. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 
1990 (Código de Defesa do Consumidor). 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 

XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
licitante/adjudicatário que:  
12.1.1.Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
12.1.2.Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
12.1.3.Dar causa à inexecução total do contrato; 
12.1.4.Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
12.1.5.Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
12.1.6.Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
12.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
12.1.8.Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
12.1.9.Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
12.1.10.Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
12.1.11.Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
12.1.12.Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
12.2.As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em 
pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente.  
12.3.Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 
de participação, quanto ao enquadramento como ME/MEI/EPP ou o conluio entre os licitantes, em 
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
12.4.O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  
12.4.1.Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 
prejuízos significativos ao objeto da contratação; 
12.4.2. Multa de 2% a 10% (dois a dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do licitante; 
12.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município, pelo prazo de até dois 
anos; 
12.4.3.1.A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é 
aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Edital. 
12.4.4.Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Municipal, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que o Contratado ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 
12.4.5.A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
12.5.Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
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fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo Investigativo.  
12.6.A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo ao Município nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito 
normal na unidade administrativa.  
12.7.O processamento do processo administrativo investigativo, não interfere no seguimento 
regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e 
prejuízos à Administração resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 
participação de agente público.  
12.8.Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, o Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme 
artigo 419 do Código Civil. 
12.9.A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
12.10.A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
12.11.As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores do 
Município, no TCE/PR, e quando houver verbas federais deverá ser incluído no SICAF. 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação 

do cronograma fixado para o contrato. 

13.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 

e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

13.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.4.3. Indenizações e multas. 

13.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
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14.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2023 na 

classificação abaixo: 

09 SECRETARIA DE SAÚDE  
09.001 Departamento de Saúde  
09.001.10.301.0011.2017 Manutenção do Fundo Municipal de Saúde  
321 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 00303 303 Saúde/Receitas Vinculadas (EC 29/00 - 
15%)  
773 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 31334 31334 SIS/FRONTEIRAS - BRASIGUAIOS - 
2006  
774 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 31351 31351 Implantação Unidades Básicas de 
Saúde 
775 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 31352 31352 Pólos de Academia Saúde - 
Intermediária 
797 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 31353 31353 Pólos da academia da Saúde - 
Amplianda 
798 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 31355 31355 POSTO SAÚDE PANORAMA 
796 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 31356 31356 POSTO SAÚDE SANTA ROSA DO 
OCOI  
795 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 31357 31357 Unidade Básica Saúde Gaúcha  
776 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 31358 31358 Ampliação Unidade Básica Saúde 
Central  
739 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 31504 31504 Outros Royalties e Compensações 
Financeiras e Pat  
324 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 4494 4494 Bloco de Custeio das Ações e Serviços 
Públicos de S  
322 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 00504 504 Outros Royalties e Compensações 
Financeiras e Pat  
323 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 00505 505 Royalties Tratado de Itaipu Binacional 
09.001.10.302.0011.2141 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO HOSPITAL E MATERNIDADE  
408 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 00303 303 Saúde/Receitas Vinculadas (EC 29/00 - 
15%)  
409 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 00505 505 Royalties Tratado de Itaipu Binacional  
09.001.10.302.0011.2147 Manutenção da Unidade de Pronto Atendimento  
429 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 4494 4494 Bloco de Custeio das Ações e Serviços 
Públicos de S  
428 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 00505 505 Royalties Tratado de Itaipu Binacional. 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 

e princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

16.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 
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16.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 

no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao Decreto Nº 115/2023, de 16 de Fevereiro 

de 2023.  

18. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
18.1.Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133, de 2021, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou 
defeitos observados. 
18.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do 
Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 
art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 
18.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do Contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 
as providências cabíveis. 

18.4.A fiscalização da execução do Contrato resultante do presente certame ficará sob a 
responsabilidade do Servidor Andrio Presa nomeado pela Portaria n° 302/2023 
18.5.O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial. 
18.7.Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 
18.8.As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim. 
18.9.O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
19. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO (art. 92, §1º) 

19.1. Fica eleito o Foro da Comarca de São Miguel do Iguaçu, Estado do Paraná para dirimir os 

litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos 

pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

São Miguel do Iguaçu-PR, ____ de __________ de 2023. 

 

Nome do Representante Legal 

Nome do Fornecedor 

 

Secretario(a) Municipal de Saúde  

Município de São Miguel do Iguaçu-PR 

Testemunhas: 

Nome da testemunha    Nome da testemunha    

RG nº e CPF nº     RG nº e CPF Nº 
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